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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com o enunciado das 60 (sessenta) questões das Provas Objetivas e das 2 (duas) questões da Prova 
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

 
b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-REPOSTA destinado 

às respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique o fato IMEDIATAMENTE ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica 
transparente de tinta na cor preta.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica transparente de tinta na cor preta, 
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras, portanto, preencha os campos de marcação 
completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O CARTÃO-
-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado em suas margens 
superior e/ou inferior - BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais de 
uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 

08  - SERÁ ELIMINADO do Processo Seletivo Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-

-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva;
c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da 

Prova Discursiva, quando terminar o tempo estabelecido.
d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES a qualquer momento. 

09 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno 
de Respostas da Prova Discursiva e ASSINE A LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTA PROVA DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 4 (QUATRO) HORAS E 
30 (TRINTA) MINUTOS, incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das mesmas, no 
endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).

CONHECIMENTOS BÁSICOS CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOSLÍNGUA PORTUGUESA LÍNGUA  ESTRANGEIRA

Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação
1 a 10 1,0 cada 11 a 20 1,0 cada 21 a 60 1,0 cada

PROVA DISCURSIVA
Questões Pontuação

1 e 2 10,0 cada
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Bate-papo é telepatia

Antes do advento da internet, “bate-papo” signifi-
cava conversa informal entre duas ou mais pessoas, 
em visitas e encontros de corpo e voz presentes.

Um casal de mãos dadas na rua. Uma discussão 
animada de bar. Ou, no máximo, à distância, por te-
lefone, no fim do dia, para contar as últimas, falar mal 
dos outros ou se indignar com os preços do chuchu e 
o resultado do futebol.

Por cartas não se batia papo: no máximo, troca-
vam-se correspondências, impressões, declarações, 
notícias da vida. As respostas demoravam dias, se-
manas, meses. Poesia agônica. Extravios. Grandes 
verdades e mentiras.

A internet e o e-mail mudaram o ritmo: a troca de 
mensagens mais rápida logo permitiu que as “cartas” 
pudessem ser curtas, tão curtas quanto frases, tão di-
retas quanto falas, tão sucintas quanto uma palavra, 
uma sílaba, um sinal de interjeição.

Ou, mesmo, o vazio, reticente. [...]
Foi no ambiente de e-mails que surgiram os pri-

meiros bate-papos eletrônicos exclusivamente textu-
ais, em grande escala, trazendo toda uma nova gama 
de esferas informacionais.

As novas senhoras da mensagem eram palavras 
divorciadas de entonação e de expressão, com alto 
grau de ambiguidade, mas com intensidade e fre-
quência ilimitadas: a qualquer hora do dia inicia-se, 
interrompe-se, termina-se ou continua-se uma con-
versa.[...]

Mas é nas ferramentas de conversa instantânea 
das redes sociais (e também nos torpedos de celu-
lar) que, creio, está acontecendo o fenômeno mais 
interessante e surpreendente das comunicações in-
terpessoais dos dias de hoje. Certas trocas de infor-
mação, principalmente entre duas pessoas, estão se 
transformando, na prática, em formas concretas de 
telepatia.

Não que ocorra a transmissão direta de pensa-
mento, energética, via moléculas de ar, entre dois 
cérebros emissores de ondas. É mais uma telepatia 
lato sensu e aleatória, no sentido de que a probabi-
lidade de o conteúdo transmitido ser semelhante ao 
fluxo de pensamento naquela troca sequencial de 
informações é altíssima.

Pois, nessas horas, a velocidade frenética com 
que se escreve o que vai à mente não deixa muito 
espaço para elaboração, censura, reflexão, autoexa-
mes ou juízos de causa-efeito.

O superego fica assim sufocado e o inconsciente 
começa a surgir em torrente, a despeito da vontade 
do emissor. Este se vê engendrado numa espécie de 
fusão com o outro, que se verte num espelho invisí-
vel, e vice-versa, quando o caminho for de mão dupla 
confessional.

Assim, vidas inteiras, segredos íntimos, pensa-
mentos transcendentes, temores de momento, impul-
sos inesperados, insights são comerciados em pou-
cos minutos, entre pessoas que mal se conhecem. O 
ritmo é muito semelhante ao da associação livre de 
ideias, só que o intuito expresso não é o de uma ses-
são de análise nem de um processo formal de escrita 
instantânea.

Não é estética, não é arte, que se busca, embora 
ela possa estar presente na malha egoica obsessiva 
e narcisista que ali se estabelece. É apenas uma von-
tade de conversar convertida em espanto, tempesta-
de, revelação.

A sensação após essas catarses repentinas (às 
vezes em série) é de um alívio alienado de si: é pos-
sível até que o emissor sequer se lembre da maioria 
das coisas que disse ou para quantas pessoas, e que 
o mesmo ocorra com o receptor.

Se o mesmo estiver numa vibração igual, pro-
duzem-se verdadeiros milagres de aconselhamento 
e fenômenos epifânicos. [...]
BLOCH, Arnaldo. Bate-papo é telepatia. O Globo, Rio de Janeiro, 
2o Caderno. 09 jun. 2012, p.10. Adaptado.

1
O texto provoca reflexão acerca do sentido de telepatia.
No texto, o conceito de telepatia
(A) supõe uma rapidez de escrita que facilita a suspensão 

da censura sobre o que se escreve.
(B) promove a comercialização dos textos produzidos, 

principalmente nas redes sociais.  
(C) é uma manifestação egoica de sujeitos que ignoram a 

outra pessoa.
(D) envolve a possibilidade de sufocamento do superego 

do receptor.
(E) aproxima-se da troca imediata de pensamento, sem 

palavras.

2
O texto faz uma distinção entre cartas e conversas em 
redes sociais, no sentido de que, entre outras caracterís-
ticas, cada um desses meios, respectivamente, apresenta
(A) conteúdo informacional; conteúdo confessional
(B) rapidez de divulgação; lentidão na divulgação
(C) anonimato do emissor; comprometimento do emissor
(D) formalidade entre interlocutores; informalidade entre 

interlocutores
(E) multiplicidade de receptores; individualização do re-

ceptor
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É comum que palavras sejam empregadas fora de seu 
sentido usual.
O seguinte trecho traz uma palavra que costuma ser usa-
da com entidade humana, mas que foi empregada com 
entidade inanimada:
(A) “Antes do advento da internet” (�. 1)
(B) “Foi no ambiente de e-mails” (�. 20)
(C) “palavras divorciadas de entonação” (�. 24-25)
(D) “está acontecendo o fenômeno mais interessante” 

(�. 32-33)
(E) “são comerciados em poucos minutos” (�. 57-58)

4
Dentre os trechos transcritos abaixo, qual deles apresen-
ta, no texto, uma gradação decrescente?
(A) “em visitas e encontros de corpo e voz presentes” (�. 3)
(B) “dias, semanas, meses” (�. 11-12)
(C) “uma palavra, uma sílaba, um sinal de interjeição” 

(�. 17-18)
(D) “em grande escala, trazendo toda uma nova gama de 

esferas informacionais” (�. 22-23)
(E) “inicia-se, interrompe-se, termina-se ou continua-se 

uma conversa” (�. 27-29)

5
Considere a pontuação empregada no trecho transcrito 
do texto. (�. 1-5)

 Antes do advento da internet, “bate-papo” signifi-
cava conversa informal entre duas ou mais pessoas, 
em visitas e encontros de corpo e voz presentes.
 Um casal de mãos dadas na rua. Uma discussão 
animada de bar.

Tal trecho está reescrito, sem alteração do sentido e de 
acordo com a norma-padrão, em:
(A) Antes do advento da internet, “bate-papo” significava:  

conversa informal entre duas ou  mais pessoas, em vi-
sitas e encontros de corpo e voz presentes. Isso podia 
se dar com um casal de mãos dadas na rua ou uma 
discussão animada de bar.

(B) “Bate-papo” significava, antes do advento da inter-
net, conversa informal entre duas ou mais pessoas, 
em visitas e encontros de corpo e voz presentes. Por 
exemplo: um casal de mãos dadas na rua ou uma dis-
cussão animada de bar. 

(C) “Bate-papo” significava conversa informal entre duas ou  
mais pessoas, em visitas e encontros de corpo e voz 
presentes: um casal de mãos dadas na rua e uma dis-
cussão animada de bar, antes do advento da internet.

(D) “Bate-papo” significava conversa informal entre duas ou  
mais pessoas, em visitas e encontros de corpo e voz 
presentes, antes do advento da internet; um casal de 
mãos dadas na rua e uma discussão animada de bar.

(E) “Bate-papo” significava conversa informal entre duas ou  
mais pessoas, antes do advento da internet, em visitas 
e encontros de corpo e voz presentes – um casal de 
mãos dadas na rua – uma discussão animada de bar.

6
O pronome se, em relação ao verbo, desempenha o mes-
mo papel que se verifica em “se indignar” (�. 7)  em
(A) “trocavam-se” (�.  9-10)
(B) “inicia-se” (�. 27)
(C) “continua-se” (�. 28)
(D) “com que se escreve” (�.  45-46)
(E) “se lembre” (�. 70)

7
No texto, a expressão às vezes (�. 68-69) apresenta o 
sinal indicativo de crase.
Na seguinte frase, o a deveria também apresentar esse sinal:
(A) A partir de hoje, não quero enviar mais mensagem de 

texto.
(B) Ele pediu a todos os funcionários que enviassem notí-

cias por e-mail.
(C) Os jovens postam mensagem em redes sociais a mais 

de cem pessoas.
(D) Podem-se trocar mensagens a vontade, mas não 

existe muita segurança.
(E) Quero que a empresa tome medidas sobre  trocas de 

mensagens dos funcionários.

8
O verbo que está conjugado no mesmo tempo e modo de 
for, como no trecho  “quando o caminho for de mão dupla 
confessional” (�.  53-54)  é 
(A) reouve
(B) esteja
(C) punha
(D) tiver
(E) propor

9
Abaixo estão destacadas algumas palavras retiradas do 
texto.
Em que frase a palavra é empregada mantendo tanto o 
sentido quanto a classe de palavra?
(A) “logo permitiu” (�. 15) - Logo que o médico o liberou, 

ele foi trabalhar. 
(B) “com alto grau” (�. 25) - Os meninos riram alto quan-

do ouviram a piada.
(C) “mal se conhecem” (�. 58) - Mal o amigo chegou, ele 

saiu.
(D) “é possível até” (�. 70) - Ele procurou na mesa até 

que encontrou o documento perdido.
(E) “o mesmo ocorra” (�. 72) - No restaurante, ele pediu 

um bom prato, e o amigo pediu o mesmo.

10
De acordo com a norma-padrão o pronome se pode ser 
deslocado para depois do verbo destacado em:
(A) “não se batia papo” (�. 9)
(B) “estão se transformando” (�. 35-36)
(C) “que se escreve” (�. 46)
(D) “mal se conhecem” (�. 58)
(E) “sequer se lembre” (�. 70)
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Text I

Preparation, the Key to Petrochemical Fire Safety
By Paul Frankland 

International Fire Protection Magazine

Having the right equipment in place to detect and 
suppress a petrochemical fire is essential, but so is 
having well thought out emergency preparedness 
plans, being in a position to ensure fast response, and 
having effective incident control.

The response in the first few minutes to a 
petrochemical fire is critical to the final outcome, 
as anyone who has ever found themselves in that 
unenviable position will tell you. The fact of the matter 
is that irrespective of how sophisticated the detection 
and fire suppression installations, nothing will make 
up for a lack of emergency preparedness, inadequate 
training or poorly implemented incident management. 
The golden rule when preparing for such an emergency 
is: assume nothing and test everything.

Risk assessments for petrochemical plants, 
indeed for any high-hazard site, should not be limited 
to what might be described as “internal” fire safety 
threats and challenges. If evidence is needed of this, 
it is necessary only to look at what happened at the 
Fukushima nuclear power plant in Japan where the 
disaster was triggered by an offshore earthquake and 
tsunami. In the current uncertain international climate, 
the risk assessor also has to consider the very real 
prospect of acts of terrorism aimed at headline-
grabbing mass destruction of property and lives.

None of this, of course, lessens the need to 
provide the most effective detection, alarm and 
suppression equipment. This will probably take the 
form of fixed equipment providing primary around-
the-clock protection for such structures as cone roof 
tanks; open-top floating roof tanks; covered floating 
roof tanks; horizontal tanks; bunds, and spill grounds. 
However, it cannot be overstressed that, potentially, 
all of this equipment is itself at risk in the event of an 
explosion.

While petrochemical fires are, thankfully, 
not everyday occurrences, when they do occur 
the consequences can be economically and 
environmentally devastating, as well as being 
seriously life-threatening on a significant scale. So 
it is essential for petrochemical workers to keep a 
higher attention level so that they do not risk being 
faced with the prospect. More time and energy needs 
to be devoted to implementing sustainable measures 
that will reduce or eliminate the risk of fire. Certainly, 

this means workers must do their job according to 
stricter rules at all times:  performing both passive and 
active fire protection measures daily, devising and 
implementing fully integrated emergency and disaster 
management plans, and most importantly, seeing fire 
engineering as a dynamic and indispensable business 
continuity process.

Available at:  <http://www.mdmpublishing.com/mdmmagazines/
magazineifp/newsview/191/preparation-the-key-to-petroche-
mical-fi re-safety>. Retrieved on: 28 June 2012. Adapted.

11
In Text I, it becomes clear that in order to detect and 
suppress a petrochemical fire, it 
(A) is most important to have well thought out emergency 

preparedness plans.
(B) is not enough  to have the right equipment in place.
(C) is only necessary to possess an effective incident 

control.
(D) will never be necessary to ensure fast response to the 

incident.
(E) will be only crucial to be properly equipped to face 

the fire.   

12
In Text I, the particle so (line 2) means
(A) however
(B) if
(C) also
(D) neither
(E) although

13
In Text I,  the word/expression in boldface type is similar 
to the one  in italics  in
(A) outcome (line 7) - drawn
(B) unenviable (line 9) - enjoyable
(C) irrespective of (line 10) - in spite of 
(D) make up for (lines 11-12) - turn into
(E) assume (line 15) - perform
  
14
In Text I, the author mentions Fukushima (line 21) in order to 
(A) give an example of inadequate management when 

dealing with tsunamis.
(B) alert that dangers of accidents may also be caused by 

external factors.
(C) point out that the world has not been prepared for the 

risks of  acts of terrorism.
(D) state that threats and challenges are always originated 

inside the site.
(E) exemplify that very high risks come from offshore 

accidents.
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15
In Text I, the word do in the fragments: “when they 
do occur” (line 38); “they do not risk being faced” 
(lines 43-44) and “workers must do their job” (line 47) 
respectively, fulfill the role of 
(A) emphasis, auxiliary verb and main verb
(B) auxiliary in the two first instances and modal in the 

third
(C) modal, main verb and auxiliary verb
(D) main verb, emphasis and modal
(E) auxiliary, modal and emphasis

Text II

The Underwater Centre secures its biggest 
ever contract – worth $1.3million - to train Russian 

saturation divers
Your Oil and Gas News Magazine

The world’s leading commercial diver and 
Remotely Operated Vehicle (ROV) training facility, 
based in the Scottish Highlands and Australia, has 
secured its biggest ever contract – worth US$ 1.3 million – 
to train Russian saturation divers. The award 
cements its reputation as a major service provider for 
the growing worldwide oil and gas industry.

The men, already experienced air divers, were 
trained on saturation procedures and techniques 
and will receive the Australian Diver Accreditation 
Scheme (ADAS) and the Closed Bell certification. 
More advanced than the ADAS, the Closed Bell is 
the certification appropriate to deep water dives of 
60 meters / 200 feet, using a trimix tank with 16 percent 
oxygen (O2).  

During the training, divers lived in a chamber for 
up to 28 days, which was pressurized to the same 
pressure of the sea, exactly  at the depth that they will 
be working at.  Living and working at pressure mean 
that they can be transported quickly and efficiently to 
the work site under the water without decompression 
stops, allowing divers to work in much greater depths 
and for much longer periods of time.

MRTS Managing Director Alexander Kolikov 
said: “Oil and gas firms in Russia are currently facing 
a skills shortage due to the rapidly increasing amount 
of exploration work underway at the moment. By 
investing in the training of our divers in saturation 
diving, we are addressing this need for experts in 
maintenance and repair activities vital to maintaining 
Russia’s subsea infrastructure.”

Steve Ham, General Manager at the Fort William 
Centre said: “We were delighted when MRTS chose 
The Underwater Centre to train its divers in saturation 
diving, and I think this is testament to the hard work 
we have been putting in to ensure our reputation as a 
world-class training facility. 

Available at: <http://www.youroilandgasnews.com/news_item.
php?newsID=79107>. Retrieved on: 28 June 2012. Adapted.

16
In Text II, the possessive pronoun its (line 6) refers to  
(A) commercial diver and Remotely Operated Vehicle (ROV) 

training facility (lines 1-2)
(B) Scottish Highlands and Australia (line 3)
(C) biggest ever contract (line 4)
(D) Russian saturation divers (line 5)
(E) oil and gas industry (line 7)

17
In Text II, when the author states that  the divers completed 
an air course prior to the saturation diver training, he 
means that 
(A) the air course was a priority.
(B) the air course took place before the saturation diver 

course.
(C) the saturation diver course was a priority.
(D) the saturation diver course took place before the air 

course.
(E) both training courses took place at the same time.

18
About the training, it is stated in Text II that  
(A) the divers’ learning  period goes beyond 28 days.
(B) the divers get ready to work in greater depths 

underwater without decompression stops.
(C) the divers become familiar with pressure which permits 

them to live well on the surface. 
(D) living and working at pressure could be detrimental to 

the divers’ health. 
(E) the constant decompression stops are essential for 

the divers’ transportation to the work site.

19
In Text II, Director Kolikov explains that the   
(A) divers are facing a skills shortage and difficulties to 

improve deepwater activities infrastructure. 
(B) Russia now faces a decline in the demand for oil and 

gas and a proportional decline in the number of divers. 
(C) Russia now faces an increase in the demand for oil 

and gas and an increase in the number of divers who 
are out of a job. 

(D) any kind of diving training, not just saturation diving, is 
necessary for maintenance and repair activities.

(E) training of saturation divers is the key investment to 
preserve the infrastructure of the country’s deepwater 
oil and gas activities.

 
20
In Text II, Steve Ham, General Manager at the Fort William 
Centre, is 
(A) uptight, because he believed the MRTS should have 

chosen the Fort William Centre to offer the training.
(B) worried about the responsibility the MRTS assigned to 

the Fort William Centre.
(C) amused, because the MRTS is inclined to choose 

the Underwater Centre to train its divers in saturation 
diving.

(D) elated, because the MRTS recognized the good 
work the Underwater Centre had been performing as 
technical skills educators and assigned the saturation 
diving training to the Fort William Centre. 

(E) disappointed, because the MRTS did not choose 
the air divers to be the official training facility for the 
Fort William Centre.

5

10

15

20

25

30

35



ADVOGADO(A) JÚNIOR 6

INNOVA

LÍNGUA ESTRANGEIRA - ESPANHOL

Texto I

Envases sí, envases no….
Por Natalia Lovecchio, partner y responsable 
de FMCG (Fast Moving Consumer Goods) 
de Loop Business Innovation

La mayor parte de los residuos que producimos 
están asociados a los envases de alimentos, bebidas 
y artículos de limpieza por lo que muchas marcas han 
comenzado a trabajar en la posibilidad de disminuir 
su impacto medioambiental.

Son conocidos los avances en el desarrollo de 
nuevos tipos de packaging, más respetuosos con 
el medio ambiente. Cada vez hay más iniciativas, 
productos y proyectos que utilizan envases con 
materiales reciclados e incluso de materiales 
naturales. Por ejemplo nuevos packagings para 
líquidos que utilizan 66% menos cantidad de plástico 
gracias a su exterior de fibras naturales prensadas. 
Propongo reflexionar sobre otra manera de enfrentar 
el tema: la venta a granel.

La venta a granel viene aumentando su presencia 
en grandes superficies donde convive con productos 
envasados de diferentes niveles de “premiumicidad”. La 
cadena Alcampo por ejemplo, hace tiempo que viene 
trabajando en este sentido, y de hecho, sus zonas de 
compras a granel son cada vez más populares.

A las marcas y distribuidores les cuesta aceptar 
esta tendencia, pero los consumidores venimos 
comprando de esta manera desde siempre. ¿Quién 
no ha comprado té o especies en un mercado?  
¿Ha visitado las tiendas de venta de vino a granel? 
¿Conoce las tiendas de comercio justo donde 
puedes comprar productos tan diferentes como café 
o detergente a granel?

Lo cierto es que aún no aparecen iniciativas 
que aúnen diferentes tipos de productos y 
procedencias. Quizá In.gredients, sea una de las 
primeras iniciativas de tienda zero packaging. La 
idea consiste en llevar tus propios envases: botella 
para la leche, huevera, bolsas de tela para frutas y 
verduras, bote para gel de baño. Por el momento es 
sólo un proyecto desarrollado en EEUU próximo a su 
lanzamiento. Cuando inaugure, será la primera tienda 
de comestibles libre de residuos provocado por los 
envases. 

Lo interesante de analizar es cómo impactan 
éstas nuevas experiencias de consumo a las 
marcas.  Actualmente es el envase el que identifica el 
contenido con una marca determinada. ¿Qué pasaría 
si el envase desaparece? ¿Están preparadas las 
marcas para vender sus productos a granel?

Disponible en: <http://www.revistaesposible.org/envases-
-si-envases-no>. Acceso en: 22 jun. 2012. Adaptado.

11
En lo que se refiere al impacto en el medio ambiente, la 
lectura del primer párrafo del Texto I demuestra que
(A) el impacto ambiental solo puede disminuir desde la 

concienciación de los consumidores de alimentos, 
bebidas y artículos de limpieza. 

(B) la gran mayoría de las marcas es culpable de los 
problemas que sufre el medio ambiente. 

(C) las marcas se han dado cuenta de los problemas que 
ellas mismas causan a su entorno. 

(D) los problemas ambientales ocurren debido al poco 
cuidado que tienen los empresarios con la calidad de 
sus productos. 

(E) algunas marcas ya consideran minimizar los perjuicios 
ambientales ocasionados por los envases. 

12
La introducción del 4o párrafo del Texto I se construye por 
medio de la presentación de ideas 
(A) comparativas
(B) complementares
(C) contrapuestas 
(D) consecutivas
(E) similares

13
Natalia Lovecchio discute en el Texto I el (la)
(A) impacto desastroso ocasionado por los envases no 

ecológicos.
(B) problema de los residuos producidos por la sociedad 

contemporánea.
(C) intensa dependencia entre las marcas y los envases 

que las identifican.
(D) necesidad de concienciación acerca de los productos 

químicos.
(E) problemática de la higiene de los productos vendidos 

a granel.

14
El Texto I es predominantemente argumentativo. 
Una estrategia típica que confirma dicha afirmación es el (la)
(A) uso de la 1a persona del singular
(B) uso de tópicos y lugares comunes
(C) trasgresión como argumento irónico 
(D) oposición entre pretérito perfecto y pretérito imperfecto 
(E) no ocurrencia de situaciones pragmáticas

15
El término Quizá (línea 32) aporta al Texto I un sentido de 
(A) adversidad
(B) autenticidad
(C) concesión
(D) duda
(E) tiempo
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Texto II

El claxon a modo de ¿timbre? 

Madrid nunca duerme, por ello a veces descansar 
se torna casi en una misión imposible.

Si al ritmo acelerado de la ciudad, le sumas la mala 
educación de tus vecinos y algunas de sus prácticas 
más molestas, puedes volverte completamente loca, 
sobretodo en verano, cuando todas las ventanas 
están abiertas de par en par y el ruido de la calle se 
percibe con más claridad que nunca.

Entre mis vecinos, aparte de poner la música 
para todo el barrio, hablarse a gritos de ventana a 
ventana o pegar portazos que asustan a cualquiera 
que ande desprevenido, últimamente se estila una 
nueva modalidad de comunicación entre ciertos 
sujetos cuyo uso sirve, sobre todo, para avisar de su 
presencia a esa persona con la que han quedado y 
aún no ha bajado de casa: el maldito claxon de los 
coches.

Así, cada vez que un coche entra en la calle, 
comienza a pitar desesperadamente hasta que la otra 
parte interesada se asoma y le grita que ya baja o 
directamente se presenta en el punto de encuentro.

Lo mejor de todo es que parece ser un método 
sin restricciones, válido para cualquier horario: Y es 
que da lo mismo que sean las tres de la tarde, que 
las diez de la mañana o, peor aún, las tres y pico de 
la madrugada.

Debe ser que, aparte de desconocer la existencia 
del timbre, no han descubierto aún la socorrida 
llamada perdida al móvil, que normalmente tiene el 
mismo significado: “ya he llegado” (a donde sea).

Disponible en: <http://es-para.blogspot.com.br/2009/08/
el-claxon-modo-de-timbre>. html. Acceso en: 24 jun. 2012. 
Adaptado.

16
El pronombre le (línea 3 – Texto II) retoma la palabra /
locución:
(A) ritmo acelerado (línea 3)
(B) ciudad (línea 3)
(C) mala educación (líneas 3-4)
(D) sus prácticas (línea 4)
(E) vecinos (línea 9)

17
Tomando en cuenta el contexto del Texto II, se infere que el 
sentido que más se adecua al término portazos (línea 11) es:
(A) Derrota de un adversario en una disputa.
(B) Fachada principal de los edificios suntuosos. 
(C) Ordenación de las piezas de cada edificio. 
(D) Agujero o abertura que sirve para entrar y salir por él.
(E) Golpe recio que se da con la puerta.

18
En el último párrafo, en la conclusión del Texto II, se 
identifican marcas explícitas de
(A) inverosimilitud 
(B) ironía
(C) metalenguaje
(D) modalización
(E) paradoja

19
Entre los hábitos específicos de los vecinos del enunciador 
del Texto II NO se incluye
(A) escuchar música alta. 
(B) abrir las ventanas de par en par.
(C) hablar con otro vecino a voces.
(D) sonar la bocina de los coches como aviso.
(E) golpear fuertemente las puertas.

20
Comparando los Textos I y II, se constata que los dos
(A) se basan en una investigación científica. 
(B) se refieren a la realidad de España. 
(C) presentan autores expertos en los respectivos temas.
(D) tienen ambos enunciadores mujeres.
(E) tratan de temas restrictos a realidades locales.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
A Lei no 9.478/1997 dispõe que
(A) o monopólio da União na produção de petróleo será 

exercido exclusivamente pela Petrobras.
(B) a descoberta de petróleo e gás na zona econômica 

exclusiva deve ser gerida por empresas transnacio-
nais especializadas.

(C) a importação e a exportação de petróleo e de gás 
natural constituem monopólio da União.

(D) os depósitos de petróleo e gás descobertos na parte 
terrestre do território nacional pertencem aos estados 
federados.

(E) as atividades de extração de petróleo e gás serão 
exercidas por empresas especializadas, escolhidas 
pela Petrobras.

22
A União promove processo desapropriatório do imóvel X 
localizado no Estado Y por utilidade pública. O imóvel não 
foi destinado ao objetivo declarado e permaneceu sem 
destinação especifica.
Deve, nesse caso, o ente expropriante ofertar o bem ao 
expropriado, mediante devolução da indenização, o que 
caracteriza o instituto da(o)
(A) reivindicação
(B) retrocessão
(C) preferência
(D) retratação
(E) gravame

23
Nos termos da Lei que regula a recuperação judicial, a 
assembleia geral de credores é presidida pelo
(A) administrador judicial
(B) juiz da Vara Empresarial
(C) síndico da companhia
(D) comissário da concordata
(E) Ministério Público

24
Nos termos da legislação que regula as regras gerais das 
debêntures, a amortização de papéis da mesma série 
deve ser realizada mediante
(A) restauração
(B) cotação
(C) sorteio
(D) leilão
(E) rateio

25
Nos termos da lei que regulamenta as unidades de 
conservação, o órgão consultivo do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) é a(o)
(A) Secretaria Municipal do Meio Ambiente
(B) Secretaria Estadual do Meio Ambiente
(C) Ministério do Meio Ambiente
(D) Conselho Nacional do Meio Ambiente
(E) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente

26
Uma empresa vende dois de seus estabelecimentos para 
outro grupo empresarial. 
Sobre os contratos de trabalho de seus empregados, a 
CLT e o TST preconizam que
(A) a empresa adquirente pode manter dois distintos 

regulamentos empresariais com salários e benefícios 
diferentes, sem preocupação de isonomia entre 
os empregados egressos da antecessora e seus 
empregados diretos. 

(B) a sucessão trabalhista não se configura quando, no 
contrato de compra e venda do estabelecimento, há 
cláusula isentando a adquirente de qualquer respon-
sabilidade por créditos trabalhistas. 

(C) a alteração - qualquer que seja - na estrutura jurídica 
de uma empresa não pode afetar os contratos de 
trabalho e os direitos já adquiridos pelos empregados. 

(D) o Sindicato representativo da categoria econômica 
preponderante dos empregados deve, antes da aqui-
sição societária, ser consultado para aprovação da 
operação e verificação das condições trabalhistas. 

(E) os contratos de trabalho devem primeiro ser rescin-
didos pela vendedora para que os empregados rece-
bam as verbas rescisórias e, posteriormente, possam 
ser admitidos pelo grupo adquirente.

27
Segundo a CLT, sendo idêntica a função, a todo trabalho 
de igual valor prestado ao mesmo empregador, na mesma 
localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de 
sexo, nacionalidade ou idade.
Sobre a equiparação salarial, o TST entende que 
(A) o conceito de “mesma localidade” deve ser entendido, 

para fins de equiparação salarial, como a grande 
região metropolitana de uma cidade. 

(B) o vendedor que recebe salário à base de comissões 
não faz jus à equiparação salarial, pois a produtividade 
de cada um está diretamente ligada à capacidade 
pessoal de vendas. 

(C) o empregado readaptado pela Previdência pode servir 
de paradigma em um pleito de equiparação salarial. 

(D) quando a diferença de tempo de serviço na empresa 
entre o paradigma e o reclamante for superior a 2 anos, 
justifica-se que o paradigma ganhe salário maior do 
que o reclamante, pois tem mais tempo de casa.

(E) quando uma empresa tem quadro de carreira homolo-
gado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, os em-
pregados não fazem jus à isonomia salarial, pois as 
promoções são definidas por critério de antiguidade e 
merecimento, alternadamente.
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28
A CLT prevê as férias no contrato de trabalho.
A esse respeito, considere as afirmações abaixo.

I  -  As férias são um direito dos trabalhadores, que 
devem gozá-las no período que melhor consulte aos 
seus interesses.

II  -  A prescrição do direito de reclamar a concessão das 
férias é contada do término do período concessivo 
ou da cessação do contrato de trabalho.

III  -  É um direito do trabalhador converter 1/3 do período 
das férias em abono pecuniário, não podendo o 
empregador se opor a esse requerimento.

IV  -  O empregado que pede demissão antes de 
completar 1 ano de casa mesmo assim faz jus às 
férias proporcionais, pagas na demissão.

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e III
(C) III e IV
(D) I, II e IV
(E) II, III e IV

29
Uma empresa de vigilância contratou o empregado João 
para prestar serviços em duas contratantes. Das 8 às 12 
horas, ele atuava para a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos (Correios) e, das 14 às 20 horas, ele ficava 
lotado na Madeireira Preservar Ltda. (empresa privada).
João trabalhou 4 anos nessas duas tomadoras de servi-
ços, sendo dispensado pela empregadora, sem receber 
qualquer verba rescisória e sem que jamais tenha recebi-
do horas extras. 
Nesse contexto, o TST entende que a(s)
(A) contratação de empregado terceirizado nesses mol-

des é ilícita, pois, em não sendo hipótese de trabalho 
temporário, o vínculo de emprego deve ser formado 
diretamente com o tomador dos serviços.

(B) empregadora, de forma principal, e as tomadoras de 
serviço, de forma subsidiária, devem responder pelo 
pagamento dessas horas extras e reflexos, porque 
João trabalhava 10 horas por dia.

(C) responsabilidade subsidiária de ambas as tomadoras 
dos serviços se dá da mesma maneira, sem qualquer 
perquirição de culpa in vigilando ou in eligendo.

(D) três empresas devem figurar no título executivo judi-
cial para que possam ser executadas, seja de modo 
principal a empregadora, seja de modo subsidiário as 
tomadoras dos serviços.

(E) verbas rescisórias são de responsabilidade exclusiva 
da empregadora direta, qual seja, a empresa de vigi-
lância, pois a subsidiariedade não atinge as tomado-
ras dos serviços em matéria de verbas personalíssi-
mas do empregador.

30
A CLT regula os recursos no processo do trabalho, nos 
seguintes termos:
(A) o recurso ordinário no processo do trabalho se presta 

apenas para atacar as sentenças proferidas pelas va-
ras do trabalho, sendo apreciado e julgado por uma das 
turmas do Tribunal Regional do Trabalho competente. 

(B) o recurso de revista no processo do trabalho tem o 
objetivo principal de uniformização da jurisprudência 
trabalhista nacional, sendo apreciado e julgado por 
uma das turmas do Tribunal Superior do Trabalho. 

(C) o agravo de instrumento no processo do trabalho ser-
ve para destrancar recurso que não tenha sido conhe-
cido, não havendo exigência, portanto, de depósito 
recursal na sua interposição.

(D) o agravo de petição no processo do trabalho se pres-
ta para atacar qualquer decisão do juiz na execução, 
inclusive as interlocutórias.

(E) os embargos de declaração no processo do trabalho 
têm o prazo de 5 dias e suspendem o prazo para a 
interposição dos demais recursos.

31
Com relação ao comparecimento das partes em audiên-
cias trabalhistas, estão em conformidade com a CLT e o 
TST as seguintes situações, à EXCEÇÃO de:
(A) a ausência do reclamante à audiência una gera con-

fissão quanto à matéria fática. 
(B) a ausência do representante do reclamado à audiên-

cia una gera revelia e consequente confissão quanto 
à matéria fática.

(C) só pode ser preposto da empresa um empregado 
dela, com CTPS assinada, salvo quando o réu é em-
pregador doméstico ou micro e pequeno empresário. 

(D) na impossibilidade de comparecimento do reclamante 
à audiência, por motivo relevante, devidamente com-
provado, este pode se fazer substituir por um colega 
de profissão.

(E) nas ações plúrimas, cada reclamante tem que estar 
presente à audiência, sob pena de arquivamento em 
relação a si próprio, em caso de ausência.

32
Sobre os princípios e regras aplicáveis à propriedade 
privada no contexto do Direito Ambiental, considere as 
afirmativas abaixo.

I  -  O plano diretor trata da função social da propriedade 
urbana, estabelecendo as exigências fundamentais 
de ordenação da cidade.

II  -  As áreas de proteção ambiental, instituídas pela 
União, devem ser indenizadas. 

III  -  O imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social está sujeito à desapropriação pela União, para 
fi ns de reforma agrária.

É correto APENAS o que se afirma em
(A) II 
(B) III
(C) I e II 
(D) I e III
(E) II e III



ADVOGADO(A) JÚNIOR 10

INNOVA

33
Quando cabível, a apresentação do Estudo de Impacto 
Ambiental e do respectivo Relatório de Impacto sobre o 
Meio Ambiente (EIA-Rima) deve ser exigida no procedi-
mento de licenciamento ambiental. 

A esse respeito, considere as afirmativas abaixo.

I  -  O EIA-Rima tem por objetivo a avaliação prévia dos 
impactos ambientais referentes às obras e às ativi-
dades potencialmente causadoras de signifi cativa 
degradação do meio ambiente.

II  -  As audiências públicas estão previstas no curso do 
procedimento de licenciamento ambiental de ativida-
des potencialmente causadoras de signifi cativa de-
gradação do meio ambiente.

III  -  A apresentação do EIA-Rima deve ocorrer no âmbito 
do procedimento de licença de instalação, sendo 
que a certeza científi ca a respeito do dano ambiental 
afasta a sua exigibilidade.

É correto APENAS o que se afirma em

(A) I 
(B) II 
(C) I e II 
(D) I e III
(E) II e III

34
A Constituição da República Federativa do Brasil determi-
na que sejam definidos, em todos os Estados da Federa-
ção, os espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos. 

Sobre essas áreas protegidas, a legislação dispõe que 
a(s)

(A)  área de proteção ambiental deve ter sua zona de 
amortecimento definida em plano de manejo. 

(B)  reservas biológicas admitem a permanência de 
população tradicional em seu interior.

(C)  unidades de conservação de proteção integral são 
exclusivamente constituídas por áreas públicas.

(D)  unidades de conservação são criadas por ato do poder 
público, porém a desafetação ou redução de seus 
limites somente poderá ocorrer mediante a edição de 
lei específica.

(E)  reservas extrativistas apenas podem ser instituídas 
nos municípios que integram a Amazônia Legal.

35
A proteção administrativa e judicial do meio ambiente 
guarda contornos próprios. 

Acerca da ação civil pública, a Lei NÃO prevê o seguinte:

(A)  dentre os legitimados ativos encontram-se a Defenso-
ria Pública, a autarquia, a empresa pública, a funda-
ção e a sociedade de economia mista.

(B)  na hipótese de julgamento pela improcedência do 
pedido por insuficiência de provas, qualquer legitimado 
para a propositura da ação civil pública poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova.

(C)  pelo fato de a ação civil pública tratar da tutela jurídica 
de direitos difusos, não são a ela aplicáveis quaisquer 
disposições do Código de Processo Civil e do Código 
de Defesa do Consumidor.

(D)  os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de sua 
conduta às exigências legais, mediante cominações, 
tendo eficácia de título executivo extrajudicial.

(E)  a sentença civil faz coisa julgada erga omnes, nos 
limites da competência territorial do órgão prolator.

36
Sobre defeitos do negócio jurídico, o Código Civil NÃO 
dispõe o seguinte:

(A) no negócio jurídico viciado por lesão, não se decretará 
a anulação do negócio, se for oferecido suplemento 
suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a 
redução do proveito. 

(B) configura-se a lesão quando alguém, premido da ne-
cessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, 
de grave dano conhecido pela outra parte, assume 
obrigação excessivamente onerosa.

(C)  subsistirá o negócio jurídico se a coação decorrer de 
terceiro, sem que a parte a que aproveite dela tivesse 
ou devesse ter conhecimento, mas o autor da coação 
responderá por todas as perdas e danos que houver 
causado ao coacto. 

(D) o erro não prejudica a validade do negócio jurídico 
quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade 
se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade 
da vontade real do manifestante.

(E) o dolo bilateral não pode ser alegado pela parte que 
dele se aproveitou.
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37
A Sociedade Petróleo Exploradores S.A. contrata a 
Sociedade Fernandes Prospecção Limitada para a 
prestação de serviços na área de geologia. Consta 
no contrato cláusula indicando que os serviços serão 
prestados ao longo de dois anos, sendo que deverão 
ser realizadas quatro avaliações técnicas no local 
prospectado, onde deverá ser desenvolvida a atividade da 
sociedade anônima. Passados seis meses da formação do 
contrato, e já tendo sido realizada uma avaliação técnica, 
alega a Sociedade Fernandes Prospecção Limitada que 
não há mais condições técnicas de prestar o serviço 
contratado, em virtude de acontecimentos supervenientes 
extraordinários e imprevisíveis que tornaram a efetivação 
das demais avaliações técnicas por demais gravosas.
Nesse caso, tem-se que o devedor 
(A)  poderá anular o negócio jurídico realizado, baseando-

-se na existência de lesão contratual.
(B) poderá propor a declaração de nulidade do contrato, 

baseando-se na impossibilidade superveniente do 
objeto.

(C) poderá requerer judicialmente a resolução do contra-
to, baseando-se na teoria da resolução por onerosida-
de excessiva.

(D) deverá cumprir fielmente o contrato, com base nos prin-
cípios da obrigatoriedade contratual e da boa-fé obje-
tiva, que impõem às partes a observação de lealdade.

(E) deverá arcar com as prestações ainda não executadas, 
ainda que sua realização seja excessivamente onero-
sa, baseando-se no princípio do pacta sunt servanda. 

38
A Sociedade Petr S.A. compromete-se a doar um terreno 
à Sociedade Gasos S.A., desde que esta seja vitoriosa em 
procedimento de licitação realizada pelo Estado do Rio de 
Janeiro. Um mês antes do início do procedimento licitatório, 
a Sociedade Gasos S.A. descobre que o proprietário do 
terreno vizinho ao terreno da Sociedade Petr S.A. vem 
danificando o seu bem, podendo a continuação do ato 
gerar destruição do imóvel. 
Diante do ocorrido, o Código Civil prevê que a
(A) Sociedade Gasos S.A. nada poderá fazer, visto que 

só possui uma mera expectativa de direito, sendo a 
legitimidade para a propositura de qualquer ação da 
Sociedade Petr S.A.

(B) Sociedade Gasos S.A. não poderá promover ação 
judicial, nem mesmo a Sociedade Petr S.A., porque 
será preciso a realização da licitação para a proposi-
tura da ação.

(C) Sociedade Gasos S.A. poderá promover ação judicial 
que impeça o ato do vizinho, visto que o termo inicial 
gera a aquisição do direito.

(D) Sociedade Gasos S.A. poderá agir judicialmente, pois 
ao titular do direito eventual, nos casos de condição 
suspensiva, é permitido praticar os atos destinados a 
conservá-lo. 

(E) doação celebrada pela Sociedade Petr S.A. está sujei-
ta a uma condição suspensiva, gerando a suspensão 
da aquisição do direito, inibindo a ação da Sociedade 
Gasos S.A.

39
Marcos Rocha é funcionário de uma sociedade explora-
dora de petróleo e gás, cumprindo a função de motorista. 
Ao manobrar o carro da empresa, Marcos atinge um veí-
culo estacionado, causando danos à sua lataria.

O proprietário do veículo estacionado, vítima do dano 
injustamente causado, para ser ressarcido, deve acionar 
judicialmente

(A) a sociedade empregadora de Marcos, com base na 
presunção de culpa in eligendo.

(B) a sociedade empregadora de Marcos, com base nos 
artigos 932, III, e 933, do Código Civil, que estabele-
cem a responsabilidade civil objetiva do empregador 
pelos atos de seu empregado, em exercício de sua 
função.

(C) a sociedade empregadora e Marcos, solidariamente, 
com fundamento na responsabilidade civil subjetiva 
de ambos.

(D) Marcos, fundamentando a ação reparatória na respon-
sabilidade civil culposa, afastada a possibilidade de 
responsabilização da sociedade empregadora, haja 
vista que o dano foi diretamente causado por Marcos.

(E) Marcos, o causador do dano, com base em sua res-
ponsabilidade civil objetiva, por conta da guarda de 
bem perigoso prevista no artigo 927, parágrafo único 
do Código Civil.

40
Na Lei de Introdução ao Código Civil, o elemento de 
conexão lex rei sitae é previsto no artigo
(A) 8o e determina que a qualificação dos bens e a regula-

ção das relações a ele concernentes se darão pela lei 
do país em que os mesmos estiverem situados.

(B) 8o e determina que a qualificação dos bens e a regula-
ção das relações a ele concernentes se darão pela lei 
do domicílio do titular de sua propriedade.

(C) 9o e determina que a lei que regerá o ato jurídico será 
a do local de sua realização.

(D) 9o e determina que a lei que regerá as consequências 
do ato ilícito será a do local de seu cometimento. 

(E) 10o e determina que a lei que regerá a sucessão será 
a do local de domicílio do defunto.
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Em contrato de exploração e produção de petróleo e gás, 
firmado no Rio de Janeiro, entre uma sociedade domici-
liada na Suécia e outra sociedade domiciliada no Brasil, 
determinou-se, em exercício livre e pleno da autonomia 
da vontade das partes, que a lei que regerá a relação ju-
rídica constituída e as obrigações dela resultantes seria a 
lei da Inglaterra, tendo em vista as vantagens evidentes 
para ambas as partes contratuais. 
Nesse contexto, a cláusula de eleição de lei é
(A)  admitida pelo ordenamento jurídico brasileiro, de 

acordo com o artigo 9o, parágrafo 2o, da LICC.
(B)  plenamente válida, pois é resultado de exercício de 

autonomia privada, sem vícios.
(C)  válida, pois existe elemento de conexão entre os 

ordenamentos jurídicos das partes e a legislação 
eleita.

(D)  ineficaz, pois viola o princípio da ordem pública, já que 
o artigo 9o, da LICC, é um obstáculo à aplicação da 
autonomia da vontade nos contratos internacionais 
firmados no Brasil.

(E) nula, pois viola o princípio da obrigatoriedade da lei.

42
O Estado estrangeiro X ajuíza uma ação em face do 
Município Y, capital do Estado da federação W. 
Nesse caso, a competência para conhecer a demanda em 
1o e em 2o graus de jurisdição é, respectivamente, do Juiz
(A) de Direito de vara competente para as causas da 

Fazenda Pública municipal da capital do Estado W e 
do Tribunal de Justiça do Estado W

(B) de Direito da vara competente para as causas da 
Fazenda Pública municipal da capital do Estado W 
e do Tribunal Regional Federal da Região Judiciária 
Federal correspondente à do Estado W 

(C) Federal da capital do Estado W e do Tribunal Regional 
Federal da Região Judiciária Federal correspondente 
à do Estado W

(D) Federal da capital do Estado W e do Superior Tribunal 
de Justiça

(E) Federal da capital do Estado W e do Tribunal de 
Justiça do Estado W

43
Nos dias atuais, é fundamental para o profissional do 
Direito o conhecimento relativo às diversas regras e aos 
princípios de hermenêutica constitucional. 
Sobre tais princípios, o Supremo Tribunal Federal enuncia 
ser inviável a interposição de ação direta de inconstitucio-
nalidade em face de norma originária da Constituição de 
1988, em razão do princípio da
(A) razoabilidade 
(B) unidade da Constituição 
(C) supremacia da norma constitucional
(D) interpretação conforme a Constituição
(E) máxima efetividade das normas constitucionais

44
O Tribunal de Contas da União é órgão fundamental para a 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária da União. 
Sobre os seus membros, competências e poderes, tem-se 
o seguinte:
(A) seus Ministros são indicados pelo Congresso Nacional 

e aprovados pela maioria absoluta do Senado Federal.
(B) seus membros serão julgados, nas infrações penais 

comuns, pelo Superior Tribunal de Justiça.
(C) os Ministros do Tribunal de Contas da União terão 

as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça.

(D) no exercício de suas atribuições investigativas, pode 
o Tribunal de Contas da União determinar a quebra de 
sigilo bancário do investigado.

(E) por ter jurisdição em todo o território nacional, é lícito 
ao Tribunal de Contas da União promover a fiscali-
zação contábil, financeira e orçamentária de qualquer 
Estado federado.

45
O Presidente da República, no exercício do poder regu-
lamentar, editou decreto visando à fiel execução de uma 
lei. Contudo, o decreto presidencial exorbitou os limites 
legais e acabou por criar deveres aos seus destinatários 
sem previsão legal. 
Nessa situação, especificamente em relação aos disposi-
tivos do decreto que exorbitaram os limites da lei, caberá
(A) cassação pelo Poder Executivo Federal
(B) revogação pelo Tribunal de Contas da União
(C) revogação pelo Poder Judiciário
(D) sustação pelo Congresso Nacional
(E) sustação pelo Advogado-Geral da União

46
A recente Lei no 12.527, de 18/11/2011, conhecida como 
a lei de acesso à informação, não se aplica a entidades 
privadas sem fins lucrativos, ainda que estas recebam 
recursos públicos a título de subvenção ou para a 
realização de ações de interesse público.

PORQUE

As entidades privadas sem fins lucrativos, ainda que 
sejam beneficiárias de repasses de recursos públicos, 
não integram a Administração Pública e a elas não se 
aplica o dever de prestar contas.   
Analisando-se as afirmações acima, conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda 

justifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira. 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.



ADVOGADO(A) JÚNIOR
13

INNOVA

47
Como é do conhecimento convencional, a revogação de 
um ato administrativo decorre de uma apreciação pautada 
por critérios de conveniência e oportunidade. 
A esse respeito, tem-se que
(A) tanto os atos administrativos discricionários, como os 

vinculados, são passíveis de revogação.
(B) a revogação de um ato administrativo deve ser prece-

dida de processo administrativo disciplinar e pressu-
põe prévia indenização aos destinatários. 

(C) a revogação de um ato administrativo submete-se a 
prazo prescricional de cinco anos, findos os quais se 
considera o ato perfeito e acabado. 

(D) somente à própria Administração Pública reconhece-
se competência para revogar os atos administrativos 
por ela editados. 

(E) o ato de revogação tem natureza meramente declara-
tória e, como tal, produz efeitos ex tunc. 

48
Qual ato de consentimento de polícia se caracteriza 
por sua vinculação, de forma que, uma vez atendidos 
os requisitos previstos em lei, o interessado passa a ter 
direito subjetivo à sua obtenção? 
(A) Concessão
(B) Licença
(C) Permissão
(D) Autorização
(E) Adjudicação

49
Nos termos do Decreto-lei 200, de 25/02/1967, a 
Administração Indireta Federal é composta por autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações públicas. 
A respeito do regime jurídico aplicável a tais entidades, 
considere as afirmações a seguir. 

I  -  As autarquias são pessoas jurídicas de direito públi-
co interno, e sua criação pressupõe lei específi ca. 

II  -  As empresas públicas que exploram atividade eco-
nômica e que, portanto, se posicionam em situação 
de concorrência com a iniciativa privada, estão dis-
pensadas da realização de licitação para contrata-
rem com terceiros. 

III  -  As sociedades de economia mista são pessoas jurí-
dicas de direito privado e submetem-se, quanto aos 
direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários, ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas. 

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II
(C) III
(D) I e II
(E) I e III

50
Está de acordo com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o recurso de Embargos 
de Divergência a seguinte afirmação:
(A) sendo modalidade de recurso extraordinário, exige-se 

o requisito do prequestionamento.
(B) sendo espécie de embargos, possui natureza jurídica 

de ação declaratória. 
(C) sendo modalidade de recurso, é exclusiva da compe-

tência do Superior Tribunal de Justiça
(D) o recurso em foco deve ser apresentado ao Supremo 

Tribunal Federal pelo efeito nacional da decisão.
(E) é descabida a apresentação de embargos de diver-

gência quando os acórdãos são provenientes da mes-
ma turma do tribunal.

51
A empresa X Ltda. é especialista no fornecimento de 
mercadorias para órgãos públicos, tendo participado de 
inúmeros procedimentos licitatórios. Em determinado 
procedimento, houve o impedimento de sua participação 
por não possuir certidão negativa de débito tributário, 
exigência legal. Inconformada com a exclusão, apresentou 
mandado de segurança que veio a ser indeferido de plano, 
julgado extinto o processo. 
Observando o que foi narrado, tem-se que
(A) a impetração foi fulminada por ausência de direito 

líquido e certo.
(B) o mandado de segurança admite prova documental e 

pericial.
(C) os atos administrativos têm presunção de legitimidade 

e estão infensos ao uso do mandado de segurança.
(D) o controle judicial dos atos administrativos impede o 

indeferimento da exordial de mandado de segurança.
(E) a hipótese é de proibição de utilização do mandamus 

por determinação na lei especial que o regula.

52
No procedimento de Justificação Judicial previsto no 
Código de Processo Civil, tem-se que
(A) a realização de prova pericial complexa com a 

anexação de laudo e indicação de assistente técnico 
é admissível.

(B) a Justificação gera prevenção do Juízo para as ações 
principais baseadas nos fatos comprovados por ela.

(C) o processo de Justificação não admite defesa ou 
recurso. 

(D) os autos, após a sentença homologatória, serão 
entregues ao interessado em cinco dias.

(E) as testemunhas arroladas serão ouvidas pelo Juízo e 
não poderão ser contraditadas.
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53
A Lei de Execução Fiscal dispõe, sobre esse tipo de ato, 
que
(A) uma execução final é baseada em título judicial deno-

minado de Certidão da Dívida Ativa(CDA).
(B) a penhora deve recair preferencialmente em bem de 

família do executado consoante ordem legal.
(C) o requerimento de adjudicação do bem penhorado 

poderá ocorrer antes do leilão, pelo preço da avaliação, 
se a execução não for embargada.

(D) antes da decisão de primeira instância, se a inscrição 
de Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a 
execução fiscal será extinta, com ônus para as partes.

(E) qualquer intimação ao representante judicial da 
Fazenda Pública será feita por diário oficial.

54
Suponha que a República Federativa do Brasil, ao 
celebrar acordo bilateral com o país K, com ratificação do 
respectivo acordo internacional pelo Congresso Nacional 
e observância de todos os trâmites legislativos impostos 
pela ordem jurídica interna e internacional, tenha como 
escopo realizar projeto de comercialização de gás mediante 
dutos instalados nos territórios das respectivas partes 
envolvidas, sendo concedida, por meio do referido acordo, 
isenção de todos os impostos incidentes nessa operação. 
Ocorre que, no decorrer das obras de construção civil 
vinculadas à implementação do respectivo projeto, certo 
Município, localizado no Brasil, no qual eram realizadas 
parte das obras, promoveu o lançamento do ISS incidente 
sobre tais atividades de prestação de serviço realizadas 
em seu território, por entender que cabe exclusivamente 
à Municipalidade legislar sobre isenção de tributos de sua 
competência. 
À vista disso, o Município 
(A) tem razão, tendo em vista que se configura isenção 

heterônoma, vedada pelo artigo 151, III, da Consti-
tuição Federal em vigor, o qual veda à União instituir 
isenções de tributos da competência dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, sem ressalvas.

(B) tem razão, tendo em vista que tratado ou acordo inter-
nacional não poderá dispor de matéria relativa à isen-
ção de tributos, visto que benefício fiscal é matéria a 
ser veiculada mediante lei ordinária.

(C) tem razão, visto que as regras de isenção devem ser 
interpretadas de forma restrita, não sendo possível 
alterar a competência tributária das entidades fede-
rativas, ainda que por meio de tratados ou acordos 
internacionais de Direito Tributário.

(D)  não tem razão, tendo em vista que a isenção prevalece, 
nada impedindo que a República Federativa do Brasil, 
na qualidade de pessoa jurídica de direito público 
externo, exerça as prerrogativas que possui em face 
das unidades federadas e celebre tratados e acordos 
internacionais de Direito Tributário.

(E) não tem razão, visto que não dispõe de competência 
tributária nem para instituir, nem para isentar o referi-
do imposto.

55
De acordo com as normas jurídicas aplicáveis ao ICMS, o 
respectivo imposto incide sobre a(s)
(A) entrada de bem ou mercadoria importados do exterior 

por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja 
sua finalidade. 

(B) prestações de serviços de comunicação nas modali-
dades de radiofusão sonora e de sons e imagens de 
recepção livre e gratuita.

(C) operações que destinem mercadorias para o exterior 
e sobre serviços prestados a destinatários no exterior. 

(D) operações com livros, jornais, periódicos e o papel 
destinado à sua impressão.

(E) operações interestaduais relativas à energia elétrica 
e ao petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, quando destinados 
à industrialização ou comercialização.

56
LLM Equipamentos Eletrônicos Ltda., sociedade 
empresária, é credora da Empresa Eletroeletrônica 
Ltda., domiciliada na Cidade X, Estado Y, em razão de 
uma duplicata, decorrente de venda de mercadorias, não 
aceita pela devedora, e vencida em 01/06/2012, no valor 
de R$ 50.000,00.
Diante do inadimplemento da obrigação cambial, um mês 
após o vencimento da duplicata, a LLM Equipamentos 
Eletrônicos Ltda. propôs ação de execução contra a 
Empresa Eletroeletrônica Ltda. com base no aludido título 
executivo extrajudicial, sendo certo que, previamente, para 
tanto, promoveu o protesto do aludido título, em tempo 
hábil, por falta de pagamento, constando no respectivo 
título a recusa do aceite não justificada pela empresa 
sacada, e, ainda, apresentou, em tal procedimento 
extrajudicial, o canhoto da fatura mercantil na qual consta 
a assinatura do representante legal da empresa sacada no 
sentido de declarar que houve a entrega e o recebimento 
das mercadorias contratadas. 
À vista disso, a duplicata em questão
(A) é válida, visto que o credor observou os trâmites legais 

para viabilizar a cobrança do referido título de crédito.
(B) é válida, pois o referido título de crédito poderia ser 

cobrado, independentemente da realização do proce-
dimento extrajudicial realizado pelo credor, na forma 
acima descrita. 

(C) não é válida, pois o aval é imprescindível em virtude 
da inexistência de aceite.

(D) não é válida, visto que o aceite é imprescindível para 
a cobrança judicial do aludido título.

(E) não é válida, visto que somente poderá ser sacada em 
virtude de contrato de prestação de serviços.
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57
Determinado proprietário de um imóvel, sobre o mesmo 
fato gerador relativo à respectiva propriedade desse bem 
imóvel, está sendo cobrado simultaneamente pela União 
Federal em relação ao ITR e pelo Município em relação 
ao IPTU. 
Nesse caso, encontrando-se no prazo legal para efetuar o 
pagamento de ambos os impostos acima cobrados e a fim 
de evitar a mora, o aludido contribuinte deverá, na forma 
da lei específica, propor, mediante patrono regularmente 
constituído para tanto, a competente ação
(A) de mandado de segurança 
(B) de consignação em pagamento
(C) de repetição do indébito tributário 
(D) anulatória do débito fiscal
(E) declaratória de inexistência da relação jurídico-tributária

58
De acordo com a Lei no 6.404/1976, compete ao Conse-
lho de Administração
(A) examinar as demonstrações financeiras do exercício 

social e sobre elas opinar.
(B) eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-

-lhes as atribuições, observado o que a respeito dis-
puser o estatuto social.

(C) analisar, ao menos trimestralmente, o balancete 
e demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente pela companhia. 

(D) fiscalizar, por qualquer dos seus membros, os atos 
dos administradores e verificar o cumprimento dos 
seus deveres legais e estatutários.

(E) opinar sobre o relatório anual da administração, 
fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação da assembleia geral.

59
Com base na Lei no 6.404/1976, no que se refere às 
normas aplicáveis às sociedades de economia mista 
considere as afirmações abaixo.

I  -  As sociedades de economia mista estão sujeitas à 
Lei no 6.404/1976, sem prejuízo das disposições es-
peciais de lei federal.

II  -  A constituição de companhia de economia mista 
depende de prévia autorização legislativa.

III  -  As companhias de economia mista terão facultativa-
mente Conselho de Administração.

IV -  As instituições fi nanceiras de economia mista pode-
rão participar de outras sociedades, observadas as 
normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 

São corretas APENAS as afirmações
(A) I e II  
(B) I e IV 
(C) II e IV 
(D) I, II e III
(E) I, II e IV

60
De acordo com a Lei no 6.404/1976, a operação pela 
qual se unem duas ou mais sociedades para formar nova 
sociedade que a elas sucederá em todos os direitos e 
obrigações é denominada 
(A) fusão
(B) cisão
(C) consórcio 
(D) incorporação 
(E) transformação

RASCUNHO
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QUESTÕES DISCURSIVAS

Questão no 1

Pedro, brasileiro, solteiro, médico, propôs ação pelo procedimento ordinário visando a declarar a nulidade de negócio 
jurídico entabulado por Paulo e Marcos, tendo em vista que o real objetivo das partes contratantes seria lesar terceiros, o 
que caracterizaria simulação. Por completa falta de provas, o pedido veio a ser julgado improcedente, com a condenação 
do autor, também declarado parte legítima, nas verbas sucumbenciais, por decisão do Juízo da 6a Vara Cível da Comarca 
da Capital do Estado W. Um ano e meio após o trânsito em julgado, Pedro veio a descobrir, em virtude de exame em 
outro processo tramitando na 11a Vara Cível da Comarca da Capital do Estado W, proposto por Paulo em face de Ester, 
documento comprobatório da simulação do negócio jurídico, que fora guardado pelo mesmo em cofre bancário com senha 
de acesso exclusiva ao correntista. Ciente do ocorrido, Pedro requereu certidão integral dos autos do referido processo e 
apresentou a ação cabível para desconstituir a decisão proferida anteriormente.
Desenvolva uma resposta, indicando os aspectos relevantes do que foi narrado quanto às questões materiais e processuais 
relevantes.                       (valor: 10,0 pontos)
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Questão no 2

O estado do Rio Grande do Sul, na busca de novos investimentos para melhorar o nível de emprego da população, aprova 
a legislação de incentivo nas áreas de óleo e gás no território gaúcho. Para possibilitar a instalação de novas indústrias, 
determina a desapropriação de extensa área localizada em inúmeros municípios próximo da fronteira com o estado vizinho 
de Santa Catarina. Após as devidas avaliações administrativas, busca acordo com os proprietários dos imóveis atingidos. 
Alguns imóveis desapropriados são públicos municipais e outros federais. Em alguns casos, não existe outra solução 
administrativa, salvo a de propor a necessária ação judicial.
Diante do narrado, explique o instituto da desapropriação, destacando sua fundamentação, suas características e seus 
limites.                         (valor: 10,0 pontos)
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